
   

Educação & Sociedade

ISSN: 0101-7330

revista@cedes.unicamp.br

Centro de Estudos Educação e Sociedade

Brasil

POCHMANN, MARCIA

Desafios do desenvolvimento brasileiro

Educação & Sociedade, vol. 34, núm. 124, julio-septiembre, 2013, pp. 705-722

Centro de Estudos Educação e Sociedade

Campinas, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=87328534004

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=873
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=87328534004
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=87328534004
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=873&numero=28534
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=87328534004
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=873
http://www.redalyc.org


DESAFIOS DO DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO

MARCIa POCHMANN'

RESUMO: o presente artigo trata dos aspectos principais relacionados a tra­
jetória de reestruturacáo do padráo de desenvolvimento capitalista. Para iS50,

discute o atual movimento de constituicáo de novas centralidades mundiais,
ao mesmo tempo em que identifica os novas desafios do atual processo de
desenvolvimento brasileiro.

Palavras-chave: Desenvolvirnento. Sociedade. Direitos sociais.

CIIALLENGES OF TlIE BRAZILIAN DEVELOPMENT

AB5TRACT: This article discusses the main aspects related to the restructur­
ing trajectory of the capitalist development pattern. To this end, it discusses
the current movement for the establislunent of new worldwide centers,
while identifying the new challenges of the current Brazilian development
process.

Key words: Development. Society. Social rights.

LES DEFIS DU DEVELOPPEMENT BRÉSILIEN

RÉ5UMÉ: Cet article présente les principaux aspects rapportés ala trajectoire
de réorganisation du modele de développement capitaliste. Pour cela, on dis­
cute le mouvement actuel de création de nouveaux centres atravers le monde,
tout en identifiant les nouveaux défis de l'actuel processus de développement
brésilien.

Mots-clés: Développement. La société. Les droits sociaux.
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Desafios do desenvclvimento brasileiro

Introducáo

P
eríod os de significativa reestruturacáo do sistema capitalista tém sido coin­
cidentes com a manifestacáo de crises profundas no padráo de desenvol­

vimento. Constata-se, em geral, que os momentos de crises terminam por
revelar oportunidades históricas em que as velhas formas de valorízacao do capital

apresentam-se esgotadas, ao passo que as novas ainda nao sinalizam estar suficien­

temente maduras.

Como o capitalismo tem dado mostras de nao se reproduzir sem a existencia
de um centro dinámico, capaz de estabelecer as conexóes com a economia-mundo,

percebe-se que o seu desenvolvimento tem sido desigual, ainda que combinado en­
tre os diferentes espa\;os geográficos de acumulacáo de capital. Neste sentido é que

se torna importante considerar os desafios atuais do desenvolvimento diante da sua

maior crise observada desde a década de 1930.

Isso porque, ao langa dos últimos 150 anos, o capitalismo passou por duas
situacóes de graves crises sucedidas por reestruturacóes substanciais do seu padráo

de desenvolvimento. O Brasil, em especial, terminou por aproveitar essa oportu­

nidade de turbulencia internacional para se reposicionar no interior do sistema de
economía-mundo de forma consideráveL

Durante a langa depressáo capitalista verificada entre 1873 e 1896 houve, por

exemplo, avances significativos no país em relacáo ao ciclo de expansáo económica
associado aproducao e expcrtacáo de matérias-primas e alimentos. Com os éxitos

da economia cafeeira, o Brasil deu saltos materiais importantes, capazes de afiancar
as novas bases da acumulacáo de capital imprescindíveis ao processo de industria­
lízacáo.

Mesmo assim, o conservadorismo da oligarquia rural prevalecente no interior

da maioria política nacional terminou por esvaziar os esforcos reformistas do final
do século XIX. Nao obstante o ciclo de prosperidade proporcionado pela economia
primário-exportadora, a elevacáo do padráo de vida atingiu apenas parcela minori­

tária da populacáo.

A experiencia da fase inicial do republicanismo brasileiro foi a de acomoda­
cáo diante do anacronismo do liberalismo vigente até 1930. Assim, a República Ve­

lha (1989-1930) postergou ainda mais a já langa transicáo do agrarismo para a socie­
dade urbana e industrial, o que terminou por colocar o patamar dos direito sociais
e culturais amargem das possibilidades da íntcgracáo nacional. Aa final da década

de 1920, o Brasil acumulava oito a cada grupo de dez residentes na condicáo de

analfabeto, tendo menos de 4% da populacño participando dos processos regulares
de eleicóes políticas.
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Com a Grande Depressáo iniciada em 1929, o país conviveu novamente com

uma onda de mudancas inéditas até entáo identificada pelo desenvolvimento capi­
talista primário-exportador. Pelas máos de uma grande e heterogénea frente política

tornou-se possível transitar do primitivismo associado ao velho agrarismo para a

modernidade urbana e industrial, mesmo sem alterar as bases sociais e políticas
predominantes no mundo rural.

A presen\;a da maior parte do tempo ocupado por regimes políticos autoritá­

rios (Estado Novo: 1937-1945 e ditadura militar: 1964-1985) afastou a possibilidade
de combinar crescimento económico com melhor distribuicáo de renda, o que tor­

nou o Brasil um dos países mais desiguais do mundo. Entre as décadas de 1930 e

1980, a economia nacional passou a ser a oitava mais importante do mundo, tendo
um a cada dois habitantes na condicáo de pobreza.

O avance material proporcionado pelo desenvolvimento de suas forcas pro­
dutivas urbanas, especialmente industriais, ocorreu acompanhado da ímplantacao

de políticas sociais e trabalhistas voltadas somente aos ocupados formais das cida­
des. Após somente cinco décadas, o espa\;o nacional se apresentou quase que com­
pletamente urbano, com algumas áreas industriais de expressáo da diversidade e
integracáo do novo mundo da manufatura.

Apesar disso, quase a metade de sua forca de trabalho permaneceu distante
do sistema implementado de protecáo social e do trabalho. A ausencia das chama­

das reformas clássicas do capitalismo contemporáneo. como a reforma fundiária,
tributária e social, contribuiu para a formacáo de importante anomalia brasileira em

relacáo aos éxitos do padráo de desenvolvimento registrado nos países capitalistas

avancados.

Durante o projeto nacional desenvolvimentista (1930-1980), o patamar dos
direitos sociais e trabalhistas expandiu-se significativamente, ainda que nao se mos­
trasse suficiente para sua universalizacáo. Basta dizer que o sistema educacional
manteve-se apartado do conjunto da populacáo, uma vez que nem mesmo o nível

do ensino fundamental havia sido acessível a todos. No final do século XX, pouco

mais de 7% da populacao etária encontrava-se matriculada no ensino superior, em
comparacáo ao 1% de quarenta anos antes.

A partir da crise atual do capitalismo globalizado, iniciada em 2008, o Brasil
voltou a ter condicóes de protagonizar um novo e importante salto em seu processo
de desenvolvimento. Destaca-se, contudo, a convivencia de mais de duas décadas de
rcgrcssáo económica e social (1980 e 1990) em meio avigencia do regime democráti­

co sem paralelo em toda a sua história. Nao fossem a Constituicáo Federal de 1988,
os anos de baixo dinamismo económico vigente teriam resultado em consequéncias
sociais ainda mais graves do que a rcgressáo do posto de oitava economia mundial,
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em 1980, para a 13ª, no ano 2000. Nao obstante o aumento de 1,8 milhao de desem­
pregados para quase 11 milhóes e a diminuicáo de 50% para 39% no peso relativo

dos salários na renda nacional no mesmo período de tempo, o país conseguiu uni­

versalizar o acesso ao ensino fundamental.

Nos dia de hoje, o conjunto dos desafios do desenvolvimento Brasileiro faz
frente aconsolidacáo de uma nova maioria política, voltada ao desenvolvimento da

economia fundada em bases sustentáveis temporal e ambientalmente. Nesta pers­
pectiva, nao parece pairar dúvida a repeito do papel central dos direitos sociais.

Em funcáo disso, o presente artigo objetiva tratar de dois aspectos principais
da trajetória de reestruturacáo do padrao de desenvolvimento capitalista. Inicial­

mente, apresenta uma breve descricáo do atual movimento constitutivo de novas
centralidades mundiais e, na sequéncia, os novos desafios associados ao processo de

desenvolvimento brasileiro evidenciado pelo papel de destaque dos direitos sociais.

Novas centralidades mundiais

Na perspectiva histórica, o desenvolvimento capitalista e sua centralidade
dinámica mundial sofreram sucessivas e importantes modificacóes. Até a primeira
metade do século XVlll, por exemplo, a rcgiáo das antigas Índia e China respondia

pela maior parte da producao do mundo agrário, tendo em vista a combinacáo de
grande dimensáo populacional e territorial. Com a primeira Revolucáo Industrial

(motor a vapor, ferrovias e tear mecánico), a partir de 1750, o centro dinámico do

mundo deslocou-se para o Ocidente, mais especificamente para a Inglaterra, que se

transformou na grande oficina de manufatura do mundo por conta de sua original
industrializacáo.

O desenvolvimento industrial permitiu um salto inegável nos ganhos de pro­
dutividade, o que favoreceu um país com pouco mais de 20 milhóes de habitantes,

como a Inglaterra, passar a produzir em grande escala e acima do valor da producao
do antigo mundo agrário. Nas antigas áreas das Índias e China habitavam mais de

meio milhao de pessoas.

A divisáo internacional do trabalho resultante da producao e exportacáo da

manufatura inglesa, em relacáo aos produtos primários exportados pelo resto do
mundo, somente sofreu modificacóes importantes com o avance da segunda Revo­
lucáo Industrial (eletricidade, motor acombustáo e automóvel), no último quartel

do século XIX. N aquela época, a onda de industrializacáo retardatária em curso, so­

bretudo nos Estados Unidos e na Alemanha, protagonizou as principais disputas em
torno da sucessáo da velha lideranca inglesa. A sequencia de duas grandes guerras

mundiais (1914 e 1939) apontou nao apenas para o fortalecimento estadunidense,
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como permitiu consolidar o novo deslocamento do centro dinámico mundial da Eu­

ropa (Inglaterra) para a América (EUA).

Com a Guerra Fria (1947-1991), prevaleceu a polarizacáo mundial entre o blo­
co de países liderados pelos Estados Unidos e pela antiga Uniáo Soviética. Nesse

período, contudo, a economía-mundo avancou consideravelmente as bases mate­
riais do desenvolvimento, com reducáo no grau de assimetria entre os países, acom­

panhada da destruicáo dos antigos impérios, como o Austro-Húngaro, Otomano,
Ingles, Portugués, entre outros.

Nos anos de 1990, contudo, o desmoronamento soviético garantiu aos Esta­
dos Unidos o exercÍcio unipolar da dinámica económica mundial, embora desde a

manifestacáo da crise global de 2008 tenham se tornado mais claros os sinais da de­

cadencia relativa estadunidense. Como resultado, o reaparecimento da multicentra­

lidade geográfica na economia mundial terminou por expressar sinais de um novo
deslocamento no interior do centro dinámico, especialmente em relacáo a América

(EUA) e novamente a Ásia (China).

Dessa forma, países de grande dimensáo geográfica e populacional vol taram

a assumir maior responsabilidade no desenvolvimento mundial, como no caso da
China, Brasil, Índia, Rússia e África do Sul, que já respondem atualmente por parce­

la crescente da expansáo económica do planeta. Tudo isso, é claro, sem considerar as
rcgióes de entorno dos países chamados de "balera", pois estes impactam também

sistémica e positivamente na integracáo suprarregional, que se expande com maior
autonomia no ámbito das relacóes Sul-SuL Nao sem motivos, demandam reformu­

lacees na ordem económica global (reestruturacáo do padráo monetário, exercÍcio
do comércio justo, novas alternativas tecnológicas, democratizacáo do poder e sus­

tentabilidade ambiental).

Urna nova divisáo internacional do trabalho parece ser possível, associada
ao desenvolvimento das forcas produtivas assentadas na agropecuária, míneracáo.

indústria e construcáo civil nas economias-baleia. Também ganham importancia as
políticas de avance do trabalho imaterial conectadas com a forte expansáo do setor

de servicos. Essa inédita fase do desenvolvimento mundial tende a depender direta­
mente do vigor dos novos países, que emergiram cada vez mais distantes dos pilares

anteriormente hegemónicos do pensamento único (equilíbrio de poder nos Estados
Unidos, sistema financeiro internacional intermediado pelo dólar e assentado nos

derivativos, Estado mínimo e mercados desregulados), atualmente desacreditados.

Nesses termos, percebe-se que a rcorgaruzacáo mundial a partir da crise glo­

bal iniciada em 2008 termina por se apoiar em urna nova estrutura de funcionamen­
to, exigindo coordenacáo e lideranca mais ampliada. Os países-baleía podem contri­

buir muito para isso, tendo em vista que o tripé da nova expansáo económica global
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consiste na alteracáo da partilha do mundo, derivada do policentrismo, associada

aplena revolucáo da base témico-científica da producao e do padráo de consumo

sustentável ambientalmente.

A conexáo dessa totalidade nas transformacóes mundiais requer o regate da
cooperacáo e íntcgracáo supranacional em novas bases. A comecar pela superacáo

da antiga divisáo do trabalho entre países, assentada na reproducáo do passado
(menor custo de bens e servicos associado ao reduzido conteúdo tecnológico e valor

agregado dependente do uso trabalho precário e da execucáo em langas jornadas
sub-remuneradas). Com isso, o desenvolvimento poderia ser efetivamente global,
evitando combinar a riqueza de alguns com a pobreza de outros.

As decisóes políticas tomadas hoje pelos países de grandes dimensóes territo­

riais e populacionais, em suas rcgióes de entorno, podem asfaltar, inexoravelmente,
o caminho do amanhá voltado aconstituicáo de um novo padráo civilizatório globaL
Para isso, contudo, torna-se estratégica a definicáo de urna maioria política capaz de

conduzir a agenda do desenvolvimento a partir das novas centralidades mundiais.

Desafios do novo desenvolvimento brasileiro

Para que o desenho de um novo curso de crescimento económico global nao
termine por repetir equívocos dos dois padróes anteriores do desenvolvimento ca­
pitalista, a questáo social exige tratamento inovador em direcáo amaior eficiencia e

eficácia das políticas de Estado, ou seja: a redefinicáo de acóes e a horizontalizacáo
do conjunto das políticas de protecáo (previdéncia, assisténcia e saúde), promocáo
(educacáo, cultura e trabalho) e infraestrutura (habitacáo, urbanismo e sarieamen­

to) social.

Isso porque somente o imperativo da íntcgracáo orcamentária e a interseto­
rializacáo das políticas públicas, articuladas por acóes matriciais no plano territorial,

permitiráo enfrentar, em novas bases, as mudancas socioeconómicas que surgem na
transicáo para a sociedade pós-industrial. N os países da rcgiáo, isso significa que,

nas próximas décadas, a populacao tende a diminuir em termos absolutos e a convi­
ver com considerável envelhecimento etário.

No Brasil, por exemplo, estima-se que em 2040 a populacao poderá ser de
205 milhóes de habitantes, dais milhóes a menos que o esperado para 2030. lsso faz

com que a dependencia demográfica possa aumentar diante da relativa reducáo da
populacáo jovem e expansáo do segmento de maior idade.

Todas essas profundas mudancas demográficas encontram-se acompanhadas
por alteracóes nao menos importantes na situacáo familiar. A cada ano, aumenta

mais a presen\;a de famílias monoparentais e chefiadas por mulheres ou idosos. Em
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outras palavras, assiste-se a decrescente capacidade dos novos arranjos familiares
proverem, por meio de decisóes individuais, condicóes adequadas de vida, o que
exige urgente redefinicáo do papel das políticas de atencáo social. No Brasil, parce­
la importante da populacáo ainda se encontra exc1uída das políticas de protecáo e

promocáo social.

O avance da sociedade moderna coloca o conhecimento na principal posicáo
de ativo estratégico em termos de geracáo de renda e riqueza. Nao obstante a me­

lhora educacional dos últimos anos, o Brasil ainda se encontra muito distante do
necessário patamar de ensino-aprendizagem. Tem ainda a indecencia de registrar
uma quantidade inaceitável de residentes analfabetos e parte restante da populacáo

com escolaridade média abaixo de oito anos, ou seja, sem o ensino fundamental
completo.

Na sociedade moderna, o ensino superior passa ser a base para o ingresso no
mercado de trabalho dinámico, bem como a educacáo torna-se imprescindível ao

langa da vida toda. Hoje, no país, menos de 14% do segmento etário de 18 a 24 anos
encontram-se matriculados no ensino superior. A partir do ingresso no mercado de

trabalho, em geral, as possibilidades de continuar estudando pertencem fundamen­
talmente aelite branca. Para os 20% mais ricos, a escolaridade média supera os dez
anos, ao passo que os 20% mais pobres mal chegam aos cinco anos. Nos segmentos

vulneráveis, como nao brancos, nem isso ocorre.

A persistente dispersáo de objetivos e a fragmentacáo das políticas sociais
impóem elevado custo-meio de operacionalizacáo, que poderia ser rebaixado sem

maior comprometimento da efetividade e eficácia como reforma no aparelho de
Estado. Ademais, o salto seria enorme em termos de enfrentamento do tradicional
c1ientelismo e paternalismo que terminam por obstruir a perspectiva necessária da
emancipacáo social e económica da populacao beneficiada.

Por outro lado, nota-se também que a iniquidade existente no tratamento
concedido ao conjunto das políticas nao se localiza somente na natureza do gasto
social, mas fundamentalmente na forma do seu financiamento. A prevalencia da
regressividade na estrutura tributária que sustenta as políticas públicas na rcgiáo

onera proporcionalmente mais os pobres que os ricos. Por isso, o financiamento das

políticas sociais continua a potencializar o patamar da desigualdade originada na
distribuicáo primária da renda e riqueza.

Mesmo nao tendo registrado o mesmo desempenho observado nas economias
centrais, os países da rcgiáo conseguiram apresentar alguma melhora nas políticas de

seguran\;a social. Apesar das especificidades de um país periférico, as medidas mais
recentes melhoraram em várias modalidades de atencáo social, sem, contudo, rom­

perem definitivamente com a natureza da exclusáo sociaL Se o objetivo da questáo
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social lar o enlrentamento da totalidade das vulnerabilidades da populacao, a acáo

governamental de médio e langa prazos exige nao apenas e exclusivamente a acáo
setorial, mas, sobretudo, e cada vez mais, a matricialidade das políticas de seguran\;a
sociaL

É nesse sentido que a proposícáo da consolidacáo das leis sociais no país as­
sumiria importancia estratégica. A necessária institucionalizacáo dos mais recentes
éxitos das políticas sociais permitiria evitar o constrangimento da descontinuidade

temporal das políticas públicas, ao mesmo tempo em que possibilitaria modernizar
e ampliar a capacidade do aparelho de Estado para racionalizar procedimentos e

recursos.

Por fim, destaca-se que o conjunto destas medidas permitiria obter maior efe­
tividade, eficiencia e eficácia no conjunto das políticas públicas voltadas para a segu­
ranca social, especialmente quando a transicáo para a sociedade pós-índustríal tor­

na-se inexoráveL Nao obstante os obstáculos históricos e limites impostos ao avance
do sistema de bern-estar social, os países da rcgiáo possuem, atualmente, a inédita

oportunidade política de consolidar o rumo de um novo desenvolvimento, capaz
de combinar melhora económica com avance sociaL O futuro socialmente justo e
economicamente sustentável torna-se possível a partir de urna maioria política que

assuma o protagonismo de conceber, junto com o POyO, o que historicamente lhe foi
negado: o bern-estar coletivo.

Ao mesmo tempo, deve-se considerar que os avances técnico-científicos do
comeco de século XXI criam nas sociedades modernas condicóes superiores para a
rcorganízacáo económica e trabalhista. De um lado, o aparecimento de novas fon­

tes de geracáo de riqueza, cada vez mais deslocadas do trabalho material, imp6e

saltos significativos de produtividade. lsso parque o trabalho imaterial liberta-se
da existencia prévia de um local apropriado para o seu desenvolvimento, conforme
tradicionalmente ocorre nas fazendas, indústrias, canteiros de obras, escritórios, su­
permercados, entre tantas outras formas de organizacáo económica assentadas no

trabalho material.

Com a possibilidade de realizacáo do trabalho imaterial em praticamente

qualquer local ou a qualquer horário, as jornadas laborais aumentam rapidamente,
pois nao há, ainda, controles para além do próprio local de trabalho. Quanto mais se

transita para o trabalho imaterial sem regulacáo (legal ou negociada), maiar tende a

ser o curso das novas formas de riqueza que permanecem - até agora ~ praticamente

pouco contabilizadas e quase nada repartidas entre trabalhadores, consumidores e
contribuintes tributários.

Juntas, as jornadas do trabalho material e imaterial resultam em carga horária

anual próxima daquelas exercidas no século XIX (quatro mil horas). Em muitos ca-
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sos, comeca a haver quase equivalencia entre o tempo de trabalho desenvolvido no

local e o realizado fora dele. Com o computador, a Internet, o celular, entre outros

instrumentos que derivam dos avances té mico-científicos, o trabalho volta a assu­

mir maior parcela do tempo de vida do ser humano.

De outro lado, há a concentracáo das ocupacóes no setor terciário das eco­

nomias. Somente nos países da rcgiáo, a maior parte das novas ocupacóes abertas

é nesse setor. Para este tipo de trabalho, o ingresso deveria ser cada vez mais acima
dos 24 anos de idade, após a conclusáo do ensino superior, bem como acompanhado
simultaneamente pela educacáo para toda vida.

Com isso, distancia-se da educacáo tradicional voltada para o trabalho material,

cujo estudo atendia fundamentalmente enancas, adolescentes e alguns jovens. Tao

logo se concluía o sistema escolar básico ou médio, iniciava-se imediatamente a vida
laboral sem mais precisar abrir um livro ou voltar a frequentar a escola novamente.

Para que os próximos anos possam representar uma perspectiva superior ao

que se tem hoje, orna-se necessário mudar o curso originado no passado, ou seja: o
desequilíbrio secular da gangorra sociaL Na ponta alta dessa gangorra, encontram­

-se os 10% mais ricos que concentram parcela significativa de toda riqueza contabi­

lizada no Brasil. Em contrapartida, a ponta baixa da gangorra acumula o universo
de excluidos, que se mantém historicamente prisioneiros de uma brutal tributacao a

onerar fundamen talmente a base da pirámide social.

No mercado nacional de trabalho também residem mecanismos de profundas
desigualdades, como no caso da divisáo do tempo de trabalho entre a máo de obra.

Em 2010, por exemplo, a cada dez trabalhadores brasileiros, havia quase um mm

jornada zero de trabalho (desempregado) e quase cinco com jornadas de trabalho
superiores ajornada oficial (hora extra).

O pleno emprego da máo de obra poderia ser alcancado no Brasil a partir de
urna nova divisáo das jornadas de trabalho, desde que mantido o nível geral de pro­

ducáo. A ocupacáo de mais trabalhadores e a amplíacáo do tempo de trabalho dos
subocupados poderiam ocorrer simultaneamente adiminuicáo da jornada oficial de

trabalho e do tempo trabalhado acima da legislacáo oficial (hora extra). Com a redis­

tribuicao do tempo de trabalho, o reequilíbrio da gangorra social torna-se possíveL

Na transicáo atual da sociedade urbano-industrial para a pós-industrial, per­

cebe-se o acúmulo de novas e importantes perspectivas para as classes trabalhado­
ras. Inicialmente, a amplíacáo da expectativa média de vida, cada vez mais próximo

dos 100 anos de idade. Simultaneamente, percebe-se a forte concentracáo do traba­

lho no setor terciário das economias (servicos em geral), podendo representar cerca

de 90% do total das ocupacoes.
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Assim, o terciário tenderia nao apenas a assumir urna posícáo predominante,

tal como representou a alocacáo do trabalho no setor agropecuário até o século XIX e
na indústria no século XX, como passar a exigir, por consequéncia, novas formas de

organízacáo e de representacáo dos interesses deste mundo do trabalho em transfor­
macáo. Nos países desenvolvidos, por exemplo, os setores industriais e agropecuá­

rios absorvem atualmente nao mais do que 10% do total dos ocupados.

Embora heterogéneo, o setor de servicos responde fundamentalmente pela
dinámica do trabalho imaterial, nao mais vinculado aproducao de bens tangíveis.

Associa-se aprodutividade imaterial e passa a ser exercido em qualquer local e ho­
rário, nao mais em um espa\;o específico como era o mundo do trabalho na indústria,

na agropecuária ou no extrativismo mineral e vegetaL

As novas temologias (internet e telefonia celular), em contato com as inova­
cóes na gcstáo da máo de obra, intensificam profundamente o exercício da atividade

laboral no próprio local de trabalho. Ademais, constata-se também a extensáo do

trabalho exercido cada vez mais para além do espa\;o de trabalho, sem contrapartida
remuneratória e protetiva, posto que o sistema de regulacáo pública do trabalho

encontra-se fundamentalmente focado na empresa, como bem define o código regu­
latório do emprego assalariado do Brasil.

Em virtude disso, a lógica de funcionamento da economia capitalista impóe
a geracáo de maior excedente de máo de obra, a partir de ganhos altíssimos da pro­

dutividade imateriaL Para isso, o conhecimento, e nao mais a forca física, torna-se
importantíssimo na amplíacao das novas fontes de geracáo de riqueza com o uso

disseminado do trabalho imateriaL Nesses termos é que a estratégia da classe traba­

lhadora precisa ser reinventada, nao apenas na defesa da realidade passada, alean­
cada por segmentos bem posicionados dos trabalhadores, mas no protagonismo de
um novo padráo civilizatório .

No curso da nova sociedade pós-índustrial, a insercáo no mercado de traba­

lho precisa ser gradualmente postergada, possivelmente para o ingresso na ativida­
de laboral somente após a conclusáo do ensino superior, com idade acima dos 24

anos, e saída sincronizada do mercado de trabalho para o avance da inatividade.

Tudo isso acompanhado por jornada de trabalho reduzida, o que permite observar
que o trabalho heterónomo deva corresponder a nao mais do que 25% do tempo da

vida humana.

Na sociedade agrária, o comeco do trabalho se dava a partir dos 5 a 6 anos de
idade para se prolongar até praticamente a morte, com jornadas de trabalho extre­

mamente longas (14 a 16 horas por dia) e sem períodos de descanso, como férias e
inatividade remunerada (aposentadorias e pensóes). Para alguém que conseguisse

chegar aos 40 anos de idade, tendo iniciado o trabalho aos 6 anos, por exemplo, o
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tempo comprometido somente com as atividades laborais absorvia cerca de 70% de
toda a sua vida.

Naquela época, em síntese, viver era fundamentalmente trabalhar, já que pra­
ticamente nao havia separacáo nítida entre tempo de trabalho e de nao trabalho. Na

sociedade industrial, o ingresso no mercado laboral foi postergado para os 16 anos
de idade, garantindo aos ocupados, a partir daí, o acesso a descanso semanal, férias,
pensóes e aposentadorias provenientes da regulacáo pública do trabalho. Com isso,

alguém que ingressasse no mercado de lrabalho depois dos 15 anos de idade e per­
manecesse ativo por mais 50 anos teria, possivelmente, mais alguns anos de inativi­
dade remunerada (aposenladoria e pensao).

Assim, cerca de 50% do tempo de toda a vida estariam comprometidos com
o exercÍcio do trabalho heterónomo. A parte restante do ciclo da vida, nao compro­
metida pelo trabalho e pela sobrevivéncia, deveria estar associada areconstrucáo da

sociabilidade, estudo e formacao, cada vez mais exigidos pela nova organízacáo da
producao e distribuicáo internacionalizada.

Isso porque, diante dos elevados e constantes ganhos de produtividade, tor­
na-se possível a reducáo do lempo semanal de lrabalho de algo ao redor das 40

horas para nao mais que 20 horas. De certa forma, a transicáo entre as sociedades
urbano-industrial e pós-industrial tende a nao mais separar nítida e rigidamente o

tempo do trabalho do nao trabalho, podendo gerar maior mescla entre os dois, com
maior inlensidade e risco da longevidade ampliada da jornada laboral para além do

tradicional local de exercÍcio efetivo do trabalho.

Diante disso, constata-se que o melhor entendimento acerca do novo mundo
do trabalho possibilita a reinvencáo da pauta sindical comprometida com a constru­
cáo de urna sociedade superior. Nao pode haver dúvidas de que o novo desenvolví­

mento pressupóe papel aeducacáo.

o sistema educacional tal como existe atualmente se apresenta relativamente
recente. Até a transicáo da antiga sociedade agrária para a urbana e industrial, a
educacáo era algo inexistente para as grandes massas da populacao. Tao somente as

famílias aristocráticas possuíam condicóes de contratar tutores para filhos, enquanto

a Igreja é que tratava de transferir o conhecimento formalizado ao langa dos anos.

No mundo agrário, o conhecimento comunitário era transmitido na velha

forma "de pai para filho", em que os mais idosos possuíam importancia relativa
superior devida ao acúmulo das experiencias vividas. De maneira geral, somente a
passagem para a sociedade urbana e industrial altera o papel da educacáo, a partir
da construcáo e difusáo das escolas formais. Antes disso, a questáo nacional, cons­

tituída pelo aparecimento dos Estados nacionais a partir do século XIX, tomou-se
fundamental para a generaliza\;ao da condicáo de povo associado aos limites da
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soberania de urna nacáo. Assim, a unificacáo da língua pátria e a identificacáo dos

valores nacionais se mostraram fundamentais para a formacáo do conteúdo da edu­

cacao formal.

Ademais, a emergencia do trabalho na manufatura passou a exigir valores
como disciplina e responsabilidade fabril, bem como operacóes básicas e linguagem

comum, nao mais transmitidas pelas famílias que viviam em comunidades na socie­
dade agrária. Nas cidades, as famílias nao somente diminuíram de tamanho como o

trabalho passou a ser realizado pelos pais e distante do local de moradia.

A crise de sociabilidade no interior das famílias pertencentes a sociedade ur­
bana e industrial terminou sendo enfrentada pela acáo das políticas públicas. Com

a difusáo dos sistemas educacionais pelo Estado, o segmento etário de até 14 anos

foi libertado do trabalho, conforme ocorria na sociedade agrária, passando a inati­

vidade necessária a cumprir o conteúdo do ensino como elemento fundante para o

ingresso no mercado de trabalho.

Urna vez coberta a fase infantil de estudo, a passagem para o mercado de

trabalho afastava dos bancos escolares, posto que adultos e idosos nao estudavam
na sociedade urbano-industrial. Assim, a educacáo do século XX se apresentou fun­

cional aos requisitos de conformacáo dos Estados nacionais e de transicáo da inati­

vidade ao mundo do trabalho.

Com a terceira Revolucáo Tecnológica, que tem a emergencia das novas tec­

nologias de comunicacáo e informacao, as exigencias educacionais ampliam-se ra­

pidamente. Nao parecem caber mais sistemas educacionais voltados apenas as fases
etárias precoces.

Ademais de tornar o ensino superior o piso da nova sociedade do conheci­
mento, urge a instalacáo do sistema de educacáo para toda a vida. Se o conhecimen­

to assume cada vez mais a condicáo de principal ativo gerador de riqueza, qual o
sentido de se estudar pouco e em condicóes desfavoráveis?

Consíderacóes finais

A crise mundial a partir da primeira década do século XXI poderá ser res­

saltada no futuro próximo por ter promovido as bases de urna nova fase de de­

senvolvimento capitalista. Isso porque a crise atual se apresenta como a primeira
a se manifestar no contexto do capital globalizado, urna vez que as depressóes

anteriores (1873 e 1929) ocorreram num mundo ainda constituído por colonias

(pré-capitalista) e pela presen\;a de experiencias nacionais de economias central­

mente planejadas.
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A nova fase do desenvolvimento depende crescentemente da retomada do

capitalismo reorganizado, após quase tres longas décadas de hegemonia neoli­

beral. Os quatro pilares do pensamento único (equilíbrio de poder nos Estados

Unidos, sistema financeiro internacional fundado nos derivativos, Estado mínimo
e mercados desregulados) tornaram-se crescentemente desacreditados. A reorga­
nízacáo capitalista mundial pós-ense tende a se apoiar em urna nova estrutura de

funcionamento.

O trípé da expansáo do capital consiste na alteracáo da velha partilha do

mundo em funcáo da forca do policentrismo, ademais do desenlace necessário da

atual acáo direta do setor privado ultramonopolizado sob o Estado supranacional

e, ainda, da revolucáo da base técnico-científica da producáo e consumo sustenta­

vel ambientalmente . Com os sinais de fracasso do equilíbrio do mundo hegemoni­
zado pelos Estados Unidos, após a queda do muro de Berlim, tornou-se mais evi­
dente o movimento de deslocamento relativo do centro dinámico. Diferentemente

da experiencia anterior de transícáo da hegemonia inglesa para os Estados Unidos,

gradualmente consagrada pela saída da crise de 1929, percebe-se atualmente a
possibilidade real do mundo pós-ense ser constituído pelo dinamismo polleen­

trista. Ou seja, o fortalecimento de diversos centros regionais do desenvolvimento

mundial.

Nos dias de hoje, os controversos sinais de decadencia dos Estados Unidos
parecem ser mais relativos do que absolutos, tendo em vista a dcsproporcáo econó­

mica, temológica e militar ainda existente em relacáo ao resto dos países do mun­

do. Apesar disso, observa-se que, no contexto de emergencia da reestruturacáo no

centro do capitalismo mundial, ganham maiores dimensóes os espa\;os mundiais
para a construcáo de urna nova polaridade no sul da América Latina, para além dos

Estados Unidos, da Uniáo Europeia e da Ásia.

Essa possibilidade real de partilha do mundo em novas centralidades regio­
nais implica ~ ademais da coordenacáo de governos em torno de Estados supra­
nacionais ~ aceitacáo de parte dos Estados Unidos em reestruturacáo interna. Do

contrário, cabe resgatar o fato de a fase de decadencia inglesa desde a Primeira
Guerra Mundial ter sido demarcada por grandes disputas económica e, sobretudo,

militar entre as duas principais potencias emergentes da época: Estados Unidos
e Alemanha. Ao mesmo tempo, a reacáo sul-americana acondicáo de economias

exportadoras de commodítíes para a China termina por equivaler ao retorno de urna
situacáo que predominou até o início do século XX, de exportadores de bens pri­

mários a Inglaterra.

Por outro lado, destaca-se que, na passagem para o século XXI, o modelo de

globaliza\;ao neoliberal produziu, entre outros eventos, urna inédita era do poder
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monopolista privado. Até antes da crise mundial, nao eram mais do que 500 corpo­
racóes transnacionais com faturamento anual equivalente a quase metade do Produ­

to Interno Bruto mundial.

No contexto pós-ense, tende a ser um contingente ainda menor de corporacóes

transnacionais a governar qualquer setor de atividade económica, podendo resultar
na ultramonopolízacáo privada sem paralelo histórico. Essa realidade possível faz

com que os países deixem de ter empresas para que empresas passem a ter países.

A ruína da crenca neoliberal explicitada pela crise atual tornou profundamen­

te desacreditada tanto a vitalidade dos mercados desregulados como a suficiencia
do sistema financeiro internacional assentado nos derivativos. Por isso, espera-se

que algo de novo deva surgir das práticas de socialismo dos ricos praticadas na crise
internacional, por intermédio das enormes ajudas governamentais as corporacóes

transnacionais (bancos e empresas nao financeiras).

A maior interpenetracáo governamental na esfera dos altos negócios ultra­

monopolistas do setar privado global pode dar lugar ao fartalecimento de Estados
supranacionais capazes de alterar as condicóes gerais de producao dos mercados

(regulacáo da competicáo intercapitalista e apoio ao financiamento das grandes

empresas). Em resumo, percebe-se que a viabilizacáo do capital ultramonopolista

global tende a depender crescentemente do fartalecimento do Estado para além do
espa\;o nacional.

Diante da maior instabilidade do capitalismo submetido a poucas e gigantes­

cas corporacóes transnacionais - muito grandes para quebrarem a partir da própria
lógica do mercado -, amplia-se o papel do Estado em relacáo aacumulacáo de capí­

tal. A coordenacáo entre os Estados supranacionais poderá permitir a minimizacáo
das crises diante da regulacáo da competicáo intercapitalista.

Todavía, o estreitamento da relacáo cada vez mais orgánica do Estado com o
processo de acumulacáo privada do capital global deve reverter-se no aprofunda­

mento da competicáo entre os Estados nacionais.

Por fim, o terceiro elemento do novo tripé do possível surgimento do capita­
lismo reorganizado e em melhores oportunidades ao desenvolvimento latino-ame­
ricano encontra-se associado a mais rápida aceleracáo e internalizacáo da revolucáo
técnico-científica no processo de producáo e consumo. Pelo conhecimento produzi­

do até o momento acerca da insustentável degradacáo ambiental gerada pelas atuais
práticas de producáo e consumo, sabe-se que a saída da crise global nao deveria

passar pela mera reproducáo do passado.

Nesse sentido, o padráo de producáo e consumo precisa ser urgentemente re­

configurado. Para isso, nao apenas a matriz energética mundial vem sendo alterada
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como as alternativas de sustentabilidade ambiental tornam-se cada vez mais viáveis
do ponto de vista económico (lucrativas). Assim, as penalizacóes governamentais as

atividades de producáo e consumo degradantes ambientalmente devem crescer e
serem politicamente aceitas, permitindo que um conjunto de ínovacóes técnico-cien­

tíficas possa fazer emergir um novo modelo de producao e consumo menos encade­
ador da maior mudanca climática.

Da mesma forma, o avance da sociedade pós-índustrial, cada vez mais apoía­
da no avance do trabalho imaterial, tende a viabilizar urna profunda rcorganízacáo

dos espa\;os urbanos, fruto de exigencias do exercÍcio do trabalho em locais apro­
priados (fazenda para a agricultura e pecuária, fábrica e indústria para a manufatu­

ra, entre outros). Pelo trabalho imaterial, a atividade laboral pode ser exercida em
qualquer local, nao mais em espa\;os previamente determinados e apropriados para
isso, bem como em qualquer horário.

Com isso, a rcorganízacáo social em comunidades territoriais torna-se pos­

sível, o que pode evitar o comprometimento temporal cotidiano com os desloca­
mentos da casa para o trabalho e vice-versa, entre outras tarefas comuns. Nesses
termos, o fundo público precisará ser fortalecido muito mais em cima da tributacao
de atividades de producao e consumo ambientalmente degradantes, como nas no­
vas formas de riqueza vinculadas a expropriacáo do trabalho imateriaL

Somente a maior amplíacao do fundo público poderá permitir a postergacáo

do ingresso no mercado de trabalho a partir dos 24 anos, com o estabelecimento de

mecanismos que permitam o processo de educacáo e aprendizagem para a vida toda
e, ainda, jornada laboral de até 12 horas por semana. Tudo isso, contudo, pressupóe

maioria política necessária para tornar realidade o que hoje se apresenta como mera
possibilidade.

Do contrário, o excedente de forca de trabalho cresce, com atividades cada
vez mais precárias e empobrecedoras em meio a acumulacáo de nova riqueza globaL
Para isso, as transformacóes do Estado latino-americano se fazem urgentes e estra­

tégicas. No atual período democrático, há urna grande expectativa de se estabelecer
os novos rumos do projeto de desenvolvimento.

Ademais do obstáculo de consagrar urna nova maioria política que ouse mais
na direcáo da transformacáo da crise mundial atual, em oportunidade de maior re­
posicionamento do país no mundo, cabe ainda a árdua tarefa da refundacáo do Es­

tado sob novas bases. Os seus eixos estruturantes podem ser tres.

O primeiro consiste na reorgaruzacáo administrativa e institucional, que vía­
bilize a reprogramacáo de todas as políticas públicas a partir da matricialidade e
íntcgracáo setorial de suas especialidades. Enquanto o Estado funciona na forma de

caixinhas setoriais (educacáo, saúde, trabalho, entre outros) e regionais, os problemas
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atuais tornam-se cada vez mais complexos e totalizantes, incapazes de serem supe­
rados pela lógica de orgaruzacáo pública em partes que nao se comunicam, quando
concorrentes entre si. A fonte disso encontra-se centrada na recuperacáo do sistema

de planejamento democrático e transparente de médio e langa prazos.

O segundo eixo concentra-se na necessária amplíacao das políticas distributi­
vas para as re distributivas. Ou seja, a transicáo da melhor reparticáo social do orca­

mento governamental para a expansáo da progressividade do fundo público, com
a reducáo da carga tributária sobre a renda do trabalho e amplíacao dos impostes,
taxas e contribuicóes sobre as rendas do capital (lucro, juros, aluguel e renda da ter­

ralo Arrecadando mais e melhor, o Estado passa a alterar a desigualdade medieval
que se mantém nos países da rcgiáo latino-americana.

O terceiro eixo refere-se a reinvencáo do mercado, tendo em vista o poder
dos grandes grupos económicos sobre o Estado. Ademais das exigencias da trans­

parencia e crescente participacáo social, o Estado precisa reconstituir-se fundamen­

talmente para o verdadeiro mar que organiza os micro e pequenos negócios no país,
com políticas de organizacáo e valorízacáo do setor por meio da criacáo de bancos
públicos de financiamento da producáo e comercializacáo, fundos de producáo e

difusáo tecnológica, de assisténcia té mica e de compras públicas.

Esses sao alguns dos passos que o Estado precisa percorrer. A sua refundacáo
é urgente e inadiáveL A oportunidade trazida pela crise mundial é real, mas depen­
de da capacidade interna de organizar uma nova maioria política capaz de colocar
em marcha o projeto de desenvolvimento sonhado por muitos e que agora ameaca

se tornar realidade no Brasil.
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